MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE
CONSELHO DE GESTAO DO PATRIMONIO GENETICO
SECRETARIA EXECUTIVA

RESOLUCAO N2 5, DE 26 DE JUNHO DE 2003.

Estabelece diretrizes para a obtencéo de
Anuéncia Prévia para o0 acesso a
conhecimento tradicional associado ao
patrimonio genético, para fins de pesquisa
cientifica sem potencial ou perspectiva de
uso comercial.

O CONSELHO DE GESTAO DO PATRIMONIO GENETICO, no uso das
competéncias que lhe foram conferidas pela Medida Provisdria # 2.186-16, de 23 de agosto de
2001, e pelo Decreto n? 3.945, de 28 de setembro de 2001,e tendo em vista o disposto na
Convencdo sobre Diversidade Biolégica, promulgada por meio do Decreto P 2.519, de 16 de
margo de 1998,

condgderando a necessidade de estabelecer critérios para a obtencdo de Anuéncia
Prévia para o a conhecimento tradicional associado ao patrimoénio genético, para fins de
pesquisa cientifica sem potencid ou perspectiva de uso comercia, conforme determina o art. 16,
§ 9°, inciso I, da Medida Provisérian® 2.186-16, 2001;

consderando a necessidade de proteger os direitos culturais de comunidades locas e
indigenas, em especid o direito a protecdo do conhecimento tradicional associado ao patriménio
genético, previstos nos artigos 215 e 216 da Constituicdo e nos artigos 8° e 9° da Medida
Provisdrian® 2.186- 16, de 2001, resolve:

Art. 1° Estabelecer diretrizes para orientar o processo de obtencdo de anuéncia prévia
junto & comunidedes locais ou indigenas por indituicdes nacionas interessadas em  acessar
conhecimento tradiciond associado a0 patrimbnio genético exigente no territorio naciond, na
plataforma continentd e na zona econbmica exclusva, para fins de pexquisa cientifica sem
potencial ou perspectiva de uso comercia, em conformidade com oart. 16, 8 9 0, inciso I, da
Medida Provisdrian 0 2.186- 16, de 23 de agosto de 2001.

Par&grafo Unico. Para efeitos desta Resolucéo, aplicam: se as definicles estabel ecidas
no art. 7 o daMedida Provisdrian 0 2.186-16, de 2001.

Art. 2 O processo de obtengdo e anuéncia prévia a que se refere o art. 1 o desta
Resolucdo pautar-se-a pelas seguintes diretrizes, sem prgjuizo de outras exigéncias previsas na
legidacéo vigente:

| — esclarecimento a comunidade anuente, em linguagem a da acessivel, sobre 0
objetivo da pesquisa, a metodol ogia, a duracdo e o orcamento do projeto, 0 uUso que se pretende
dar a0 conhecimento tradicional a ser acessado, a area geogréfica abrangida pelo projeto e as
comunidades envolvidas,



Il — respeito as formas de organizacdo socid e de representacdo politica tradiciond
das comunidades envolvidas, durante o processo de consulta;

1l — esclarecimento a comunidade sobre os impactos sociais, culturais e ambientais
decorrentes do projeto;

IV — esclarecimento a comunidade sobre os direitos e as responsabilidades de cada
uma das partes na execucdo do projeto e em seus resultados;

V — estabelecimento, em conjunto com a comunidade, das modalidades e formas de
reparticéo de beneficios;

VI — gaantia de respeito ao direto da comunidede de recusar 0 acesso ao
conhecimento tradiciond associado ao patriménio genético, durante 0 processo da anuéncia
prévig

Art. 3° O Consdalho de Gestdo do Patrimdnio Genético adotara as diretrizes
estabel ecidas no art. 2 o desta Resolucéo como critérios para a aferico do efetivo respeito aos

direitos culturais das comunidades indigenas ou locais envolvidas e para a sdvaguarda do
conhecimento tradiciona associado ao patriménio genético.

Art. 4° O Temo de Anuéncia Prévia, devidamente firmado pela comunidade,
respeitando as suas formas de organizacdo sociad e de representacdo politica tradiciond, devera
ser apresentado ao Conselho de Gestéo do Patrimbnio Genético, juntamente com a solicitacéo a
que sereferem os art. 8° e 9° do Decreto rP 3.945, de 28 de setembro de 2001.

§ 1° Casn os sgnat&ios ndo possam, por qualquer circungténcia, firmar o Termo de
Anuéncia Prévia, tomar-se-80 suas impresses datil oscopicas.

§ 2° O Termo de Anuéncia Prévia devera ser acompanhado de relatério que explicite
0 procedimento adotado para obtencdo da anuéncia.

§ 3° O Termo de Anuéncia Prévia devera conter as condiges estabelecidas entre as
partes, especidmente quanto aos aspectos indicados pelos incisos |, IV e V do artigo 2° desta
resolugéo.

Art. 5° O descumprimento dos procedimentos estipulados nesta Resolucdo sujeitard o
infrator as sangdes previdtas na legidacdo vigente.

Art. 6° A Secretaria-Executiva do Consgho de Gestdo do Patriménio Genético
adotara os procedimentos necessarios a aplicacdo do disposto nesta Resolugéo.

Art. 7° Os casos omissos ou de divida de interpretacdo desta Resolucéo seréo
resolvidos pelo Plenario do Conselho de Gestéo do Petrimonio Genético.

Art. 8° Esta Resolugdo entra em vigor na data de sua publicagzo.
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